	S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Portaria n.º 104/2016 de 21 de Outubro de 2016


Considerando o Regulamento (UE) n.º 228/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de março de 2013, que estabelece medidas especificas no domínio da agricultura a favor das regiões ultraperiféricas da União;

Considerando o Regulamento de Execução (UE) n.º 180/2014 da Comissão, de 20 de fevereiro de 2014, que estabelece normas de execução do Regulamento (UE) n.º 228/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho;

Considerando que a Decisão da Comissão de 01/XII/2014 que aprovou as alterações ao Programa POSEI-Portugal apresentadas em conformidade com o artigo 40.° do Regulamento de Execução (UE) n.º 180/2014 da Comissão, aumentou o prémio à vaca aleitante para 31.099,5 direitos;

Considerando que decorrida a atribuição de direitos ao abrigo da Portaria n.º 1/2015, de 5 de janeiro, não foram atribuídos todos os direitos referidos anteriormente;

Torna-se necessário fixar regras para a atribuição dos direitos disponíveis; 

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-administrativo da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, e alterado pelas Leis n.ºs 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto e 2/2009, de 12 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente Portaria estabelece as regras de atribuição de um lote de duzentos e oitenta (280) direitos individuais ao prémio à vaca aleitante.

Artigo 2.º

Beneficiários

Podem candidatar-se à atribuição dos direitos individuais ao prémio à vaca aleitante, mencionados no artigo anterior, os agricultores que tenham apresentado candidatura a uma das seguintes submedidas do Programa de Desenvolvimento Rural para a Região Autónoma dos Açores 2014-2020 (PRORURAL+):

a) Submedida 6.1 – Instalação de Jovens Agricultores, da Medida 6 – Desenvolvimento das Explorações Agrícolas e das Empresas;

b) Submedida 4.1. - Investimento nas Explorações Agrícolas, da Medida 4 – Investimentos em Ativos Físicos.

Artigo 3.º

Período de candidatura

As candidaturas decorrem entre 24 de outubro a 15 de novembro de 2016.

Artigo 4.º

Apresentação da candidatura

As candidaturas devem ser apresentadas junto dos Serviços de Desenvolvimento Agrário de ilha da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente.

Artigo 5.º

Atribuição de direitos

1. A atribuição dos direitos é limitada ao número de vacas aleitantes do efetivo pecuário de bovinos cruzados e puros contabilizado depois do investimento, deduzido, quando aplicável, do número de direitos a receber indicado na declaração de compromisso de transferência dos direitos de vacas aleitantes, nos termos das candidaturas apresentadas às submedidas identificadas no artigo 2.º.

2. Se o número total de direitos determinados for superior ao número de direitos disponíveis, proceder-se-á a um rateio proporcional.

3. Ficam inicialmente excluídas do rateio as candidaturas enquadráveis na alínea a) do artigo 2.º.

4. Se as candidaturas identificadas no número anterior ultrapassarem o lote de direitos a atribuir proceder-se-á a um rateio sobre os respetivos direitos e não serão atribuídos direitos às candidaturas enquadráveis na alínea b) do artigo 2.º.

Artigo 6.º

Decisão das candidaturas

1. A atribuição dos direitos individuais ao prémio à vaca aleitante é da competência da Direção Regional de Desenvolvimento Rural.

2. A decisão sobre a atribuição de direitos é comunicada aos interessados.

Artigo 7.º

Utilização dos direitos

1. Os candidatos a quem tenham sido atribuídos direitos, ao abrigo da presente Portaria, ficam obrigados à sua utilização até ao ano seguinte à assinatura do termo de aceitação das candidaturas apresentadas às submedidas identificadas no artigo 2º.

2. Aos agricultores a quem foram atribuídos direitos individuais ao abrigo da presente Portaria e que não utilizem pelo menos 70% dos seus direitos em cada ano civil, a parte não utilizada é transferida para a Reserva Regional.

Artigo 8.º

Força maior e circunstâncias excecionais

Para efeitos da presente Portaria são reconhecidos pela Direção Regional de Desenvolvimento Rural como casos de força maior ou circunstâncias excecionais, nomeadamente, os seguintes casos:

a) Morte do beneficiário;

b) Incapacidade profissional do beneficiário superior a 3 meses;

c) Catástrofe natural grave que afete de modo significativo a exploração;

d) Destruição acidental das instalações da exploração destinadas aos animais;

e) Epizootias ou doenças das plantas que afetem parte ou a totalidade do gado ou das colheitas do beneficiário, respetivamente; 

f) Expropriação de toda a exploração, ou uma parte importante da mesma, no caso de a expropriação não ser previsível no dia da apresentação do pedido.

Artigo 9.º

Exceções às transferências e cedências de direitos

1. Os agricultores a quem sejam atribuídos direitos ao prémio à vaca aleitante, no âmbito da presente Portaria, só podem solicitar a transferência e/ou cedência de direitos para utilização em 2019.

2. O disposto no número anterior não se aplica quando ocorram os casos de força maior e circunstâncias excecionais previstos no artigo 8.º ou quando estejamos perante uma transferência:

a) Entre cônjuges casados sob o regime de comunhão geral de bens ou de comunhão de adquiridos;

b) De direitos de um agricultor em nome individual para uma sociedade da qual esse agricultor faça parte, e vice-versa, desde que devidamente comprovados;

c) Para um agricultor que tenha apresentado candidatura a uma das submedidas identificadas no artigo 2º.

Artigo 10.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a 3 de outubro de 2016.

Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente.

Assinada em 14 de outubro de 2016.
O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da Ponte Neto de Viveiros.
